
Realização Apoio

DIAGNÓSTICO DAS ESCOLAS 
MUNICIPAIS DE SAÚDE DO SUS

PROJETO: FORTALECIMENTO DA REDE BRASILEIRA DE ESCOLAS DE SAÚDE 
PÚBLICA

REDESCOLA / SGTES/MS



APRESENTAÇÃO

Este levantamento de dados foi realizado pela Secretaria Técnica da Rede Brasileira de Escolas de Saúde Pública (STE 

RedEscola), sob demanda do Departamento de Gestão da Educação na Saúde, da Secretaria de Gestão do Trabalho e da 

Educação na Saúde do Ministério da Saúde (DEGES/SGTES/MS), no âmbito do projeto Fortalecimento da Rede Brasileira de 

Escolas de Saúde Pública: formação e qualificação dos trabalhadores do Sistema Único de Saúde.

Histórico:

• Este diagnóstico dá continuidade a um projeto firmado entre o Instituto de Medicina Social da Universidade do Estado do Rio de 

Janeiro (IMS/UERJ) e a DEGES/SGTES/MS, que, entre julho e agosto de 2023, realizou um levantamento de informações 

sobre as Escolas de Saúde Pública, sob coordenação da Profa. Tânia França.

• O instrumento utilizado continha 211 perguntas, organizadas em 11 eixos temáticos. Ao todo, 44 escolas do SUS 

participaram, sendo 26 Escolas de Saúde Pública (18 estaduais e 2 municipais) e 24 Escolas Técnicas (19 estaduais, 4 

municipais e 1 federal).



APRESENTAÇÃO

A Secretaria Técnica da RedEscola (STE) analisou o instrumento anterior e propôs uma versão, preservando a lógica da primeira 

versão e mantendo alguns eixos temáticos que possibilitarão, em outro momento, uma análise geral da RedEscola, considerando os 

dois levantamentos.

Para o formulário voltado às Escolas Municipais, o instrumento foi organizado em 83 questões, distribuídas em sete eixos 

temáticos.

• Objetivo do diagnóstico: Atualizar as informações cadastrais e caracterizar as Escolas Municipais de Saúde do SUS, além 

de identificar as atividades atualmente desenvolvidas por essas instituições.

Os dados coletados subsidiarão: a criação de um banco de dados; a produção de publicações técnicas; e a proposição de 

ações de apoio às Escolas.



APRESENTAÇÃO

Antes da aplicação do instrumento, foi constituída a Comissão Organizadora da Oficina das Escolas Municipais, 

composta por:

• Escola de Saúde Pública de Manaus (ESAP); Escola de Saúde Pública de Araguaína (ESPA-Araguaína); Escola 

Municipal de Saúde de Campinas; Escola de Saúde Pública de Salvador (ESPS) e Secretaria Técnica da RedEscola.

Essa comissão realizou a avaliação e a validação do instrumento. Após a aprovação, ele foi disponibilizado para as 

Escolas Municipais responderem entre junho e julho de 2025.



Seções do Formulário – Diagnóstico das Escolas Municipais de Saúde do SUS
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Cadastro e Contato: Identifica informações básicas da Escola, como localização, ano de criação e contatos 

institucionais.

Regulação e Autonomia: Mapeia o público atendido, estrutura administrativa, instrumentos de gestão e nível de 

autonomia institucional.

Ambiência e Estrutura Física: Levanta dados sobre a sede, infraestrutura, acessibilidade e recursos para 

atividades formativas.

Ofertas de Ensino: Identifica os tipos, modalidades e periodicidade dos cursos ofertados, além da gestão do AVA 

e serviços de TI.

Parcerias: Mapeia colaborações com instituições de ensino e com a Secretaria Municipal de Saúde, bem como a 

participação em instâncias colegiadas.

Produção Acadêmico-Científica: Verifica a existência de revistas, boletins, editais e espaços de divulgação 

científica.

Intercâmbio e Comentários: Recolhe sugestões e potenciais contribuições da Escola para outras instituições do 

SUS.
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Resultados Parciais – Perfil das Escolas Respondentes

Total: 20 escolas de 
todas as regiões



Resultados Parciais – Perfil das Escolas Respondentes

• Total de escolas que responderam: 20

• Localização: presentes em todas as regiões do Brasil

• Municípios-sede:

• 9 estão localizadas em capitais

• 11 em municípios não capitais, mas são municípios polos regionais.

• Porte populacional dos municípios (2022):

• 9 em municípios (mais de 500 mil habitantes)

• 9 em municípios (entre 100 mil e 500 mil habitantes)

• 2 em municípios (menos de 100 mil habitantes)

Destaque: a maioria das escolas está inserida em municípios de grande ou médio porte, com 

forte capacidade de articulação regional e potencial para impactar redes de saúde mais amplas.



A trajetória de criação das Escolas Municipais de Saúde do SUS é marcada por diferentes ondas de expansão. 

Observa-se a presença de escolas históricas, como a Escola Municipal de Saúde de São Paulo (1990) e a Escola de 

Saúde Pública Visconde de Sabóia, em Sobral (2000), bem como um aumento significativo de criações a partir de 

2018, com destaque para o período recente (2022 a 2024), que concentra várias novas instituições.

Resultados Parciais – Ano de criação das Escolas Municipais de Saúde

Esse movimento indica renovação e fortalecimento da PNEPS, mas também aponta para desafios na 

consolidação e estruturação das escolas mais novas.



Resultados Parciais – Trabalhadores das Escolas

Principais achados:

• Escolas localizadas em capitais têm, em média, mais que o dobro de trabalhadores em relação às 

situadas em municípios não capitais.

• O maior quadro de pessoal em capitais pode estar relacionado ao porte populacional, estrutura 

administrativa e maior volume de atividades formativas.

• Entre as capitais, Palmas (60 trabalhadores) e São Paulo (54) se destacam pelos maiores 

quantitativos.

• Entre os municípios não capitais, o maior quadro está em Sobral (42 trabalhadores).

Tipo de Município Nº de Escolas Total de Trabalhadores Média por Escola

Capitais 9 302 33,6

Não capitais 11 143 13,0



Resultados Parciais – Trabalhadores das Escolas

Feminino

73%

Masculino

27%

Sexo designado ao nascimento

Identidade de gênero

Cisgênero: 97,8%

Não binário: 0,7% 

Prefiro não responder: 1,5%

N= 345 trabalhadores

N= 14 escolas 



Resultados Parciais – Trabalhadores das Escolas

Branca
51%

Parda
36%

Preta
6%

Amarela
3%

Branco
3%

Indígena
1%

Especialização

28%

Graduação

23%

Mestrado

21%

Médio/Técnico

14%

Doutorado

12%

Pós-doutorado

2%

Raça/Cor (IBGE) Nível de formação
N= 345 trabalhadores

N= 14 escolas 



Resultados Parciais – Trabalhadores das Escolas

Vínculo institucional

Estatutário

63%

Contrato temporário

15%

Bolsista/Pesquisador

 

8%

Celetista 

8%

Cargo Comissionado

 

5%

Estagiário  

1%

N= 345 trabalhadores

N= 14 escolas 



Resultados Parciais – Público que a Escola atende



Resultados Parciais – Público atendido pelas escolas

• Cobertura (100%) para três públicos: trabalhadores do SUS, gestores do SUS e controle social.

• Alta cobertura também para preceptores/docentes e estudantes da área da saúde (95% cada).

• Trabalhadores não vinculados ao SUS são atendidos em pouco mais da metade das escolas (55%).

• Oferta universal é a modalidade menos comum, presente em apenas 8 escolas (40%).

Público atendido % (N)

Trabalhadores do SUS 100% (20)

Trabalhadores da saúde não vinculados ao SUS 55% (11)

Gestores do SUS 100% (20)

Preceptores/docentes 95% (19)

Estudantes da área da saúde 95% (19)

Controle social 100% (20)

Oferta universal (qualquer público) 40% (8)



Resultados Parciais – Natureza institucional e marco legal

A estrutura institucional das Escolas Municipais de Saúde do SUS apresenta diversidade de modelos

administrativos e arranjos jurídicos, refletindo tanto as especificidades locais quanto os diferentes estágios de

institucionalização das políticas de educação na saúde no país.

Entre as 20 escolas que responderam ao diagnóstico, a distribuição da natureza jurídica declarada foi:

• Administração direta: 17 escolas

• Autarquia: 1 escola

• Fundação pública: 2 escolas

A predominância do modelo de administração direta indica um forte vínculo orgânico com as Secretarias

Municipais de Saúde, reforçando o caráter de dispositivo técnico-pedagógico interno à gestão municipal. Essa

vinculação direta tende a facilitar a inserção das escolas nos processos de planejamento e execução da

política municipal de saúde, especialmente em ações de educação permanente em serviço. No entanto, esse

modelo também pode impor desafios à autonomia das escolas, especialmente em relação à gestão

orçamentária, contratação de docentes e execução de atividades de formação com maior flexibilidade,

aspectos que tendem a ser mais viáveis em modelos com maior institucionalização jurídica, como autarquias e

fundações.



Resultados Parciais – Ato normativo de criação das Escolas Municipais de Saúde

A análise dos atos normativos de criação evidencia três principais instrumentos legais: leis, decretos e 

portarias (cada um com implicações diferentes para a estabilidade institucional da escola).

Estabilidade normativa

• Lei → maior estabilidade, pois exige tramitação legislativa para alterações ou extinção. Representa um 

marco jurídico sólido e menos sujeito a mudanças políticas imediatas.

• Decreto → emanado do Poder Executivo, tem maior força que portaria, mas pode ser alterado pelo 

próprio governo municipal, sem necessidade de aprovação legislativa.

• Portaria → instrumento administrativo mais simples e flexível, porém com menor estabilidade, 

podendo ser revogado ou modificado rapidamente por nova gestão.



Resultados Parciais – Ato normativo de criação das Escolas Municipais de Saúde

Tipo de Ato Normativo Total (20 escolas) Capitais (9) Não Capitais (11)

Lei 4 (20%) 2 2 

Decreto 10 (50%) 6 4

Portaria 6 (30%) 1 5

Em tramitação 1 1 0

• Capitais tendem a adotar decretos como principal instrumento

• Não capitais utilizam mais portarias, refletindo um modelo mais flexível, mas menos protegido

juridicamente.

• A baixa proporção de leis sugere que ainda há espaço para fortalecer a institucionalização das

escolas, especialmente em municípios que desejam garantir maior estabilidade e proteção contra

mudanças políticas.



A análise da inserção institucional das Escolas Municipais de Saúde mostra que:

A maioria das escolas está vinculada diretamente à estrutura da SMS, mas com diferentes formatos de 

alocação.

• Em capitais, é mais frequente a vinculação a coordenadorias, diretorias ou departamentos voltados à gestão 

do trabalho, educação permanente ou gestão de pessoas, o que favorece a articulação com políticas de 

formação de trabalhadores e planejamento da força de trabalho.

• Em não capitais, também predomina a vinculação a áreas técnicas da SMS, mas observa-se maior 

diversidade de arranjos, incluindo estruturas mais enxutas e inserções em departamentos administrativos.

Há casos, em que algumas escolas (3) se vinculam diretamente ao gabinete do secretário municipal de 

saúde, o que tende a ampliar a visibilidade institucional e o potencial de articulação política.

Casos de maior autonomia institucional ocorrem em escolas com natureza jurídica de fundação ou 

autarquia, que contam com maior margem para autogestão e para pactuar ações com outros entes federativos 

ou instituições formadoras. Contudo, também existem escolas vinculadas à administração direta que 

apresentam alto grau de autonomia, demonstrando que esse nível de independência pode ser alcançado 

mesmo sem um formato jurídico mais flexível, desde que haja respaldo político e administrativo para tal.

Resultados Parciais – Localização na estrutura das Secretarias 
Municipais de Saúde (SMS)



Resultados Parciais – Instrumentos Político-Gerenciais

• A presença de regimento próprio é alta em ambos os grupos, mas ligeiramente maior em não capitais.

• O Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) aparece em apenas 3 casos em cada grupo, 

sugerindo baixa institucionalização desse instrumento.

• O Projeto Político Pedagógico (PPP) é mais comum nas capitais, o que pode refletir maior 

formalização de diretrizes pedagógicas.

• O Sistema de Gestão Acadêmica é raro, presente em apenas 1 caso em cada grupo.

Tipo de município Regimento próprio PDI PPP Sistema de Gestão

Capitais 7 3 5 1

Não capitais 8 3 2 1

Total geral 15 6 7 2



Resultados Parciais – Orçamento próprio e gestão orçamentária

• Apenas 4 das 20 escolas (20%) informaram ter orçamento próprio.

Entre as capitais, 3 possuem orçamento próprio, enquanto entre as não capitais, apenas 1 declarou ter.

A ausência de orçamento próprio é um fator que pode limitar a autonomia financeira e a 

capacidade de planejamento das ações a médio e longo prazo.

Elaboração e execução do orçamento

• Somente 5 escolas (25%) elaboram e executam seu orçamento integralmente.

• A maioria (60%) apenas elabora ou apenas executa, com limitações no controle total dos recursos.

• Capitais apresentam maior proporção de escolas que executam o orçamento, enquanto não capitais 

aparecem mais na categoria “apenas elabora”.



Resultados Parciais – Orçamento próprio e gestão orçamentária

Tipo de município
Orçamento 

próprio
Elabora e executa Apenas elabora Apenas executa

Capitais 3 3 3 3

Não capitais 1 2 7 2

Total 4 5 10 5



Resultados Parciais – Fontes e captação de recursos

Fontes de recursos

• Governo federal: presente em 6 escolas (30%).

• Governo estadual: apenas 4 escolas (20%).

• Governo municipal: todas (100%) recebem recursos dessa fonte.

• Captação própria: restrita a 4 escolas, igualmente distribuídas entre capitais e não capitais.

Contrapartidas financeiras junto a IES

• Apenas 9 escolas (45%) informaram contrapartidas formais junto a Instituições de Ensino Superior.

• Nas capitais, as contrapartidas estão presentes em 5 escolas, nas não capitais em 4.



Resultados Parciais – Fontes e captação de recursos

Tipo de 

município

Governo 

federal

Governo 

estadual

Governo 

municipal

Captação 

própria

Contrapartidas 

IES

Capitais 5 3 9 2 5

Não capitais 1 1 11 2 4

Total 6 4 20 4 9



Resultados Parciais – Autonomia das Escolas Municipais de Saúde

Contratação de docentes: Apenas 4 escolas (20%) informaram ter autonomia para contratar docentes.

Utilização de recursos financeiros: 5 escolas (25%) relataram poder utilizar diretamente os recursos financeiros 

Execução de projetos pactuados no âmbito da PNEPS: 13 escolas (65%) executam diretamente os projetos.

Contrapartidas financeiras obtidas junto a IES: 8 escolas (40%) possuem contrapartidas formais com Instituições de 

Ensino Superior.

Tipo de município
Contratação de 

docentes

Utilização de 

recursos

Executar projetos 

PNEPS
Contrapartidas IES

Capitais 2 3 5 5

Não capitais 2 2 8 4

Total geral 4 5 13 9



Resultados Parciais – Índice de Autonomia

Visão geral

• Média geral: 1,4

• Capitais: média 1,56

• Não capitais: média 1,27

Apenas uma escola (Fundação) atingiu o índice máximo (4), com autonomia total nas quatro dimensões.

Duas escolas não capital e mais três capitais têm índice zero, sem autonomia em nenhuma dimensão avaliada.

• Capitais apresentam média ligeiramente superior, possivelmente devido à maior capacidade de negociação política e 

infraestrutura administrativa.

• Não capitais possuem casos com alto índice (até 3), mostrando que é possível alcançar elevada autonomia mesmo fora 

de grandes centros. A maior diferença entre os grupos está na utilização direta de recursos financeiros, mais presente 

nas capitais.



Resultados Parciais – Respaldo legal para pagamento de hora-aula

Situação geral

• Apenas 2 escolas (10%) possuem respaldo legal formalizado para pagamento de hora-aula.

• 5 escolas (25%) informaram que o processo está em andamento.

• A maioria, 13 escolas (65%), não possui respaldo legal.

Tipo de município Com respaldo legal
Processo em 

andamento
Sem respaldo legal

Capitais 2 2 7

Não capitais 0 3 6

Total geral 2 5 13

Apenas capitais declararam já possuir respaldo legal.

Há iniciativas em andamento em ambos os grupos, mas proporcionalmente mais presentes nas não capitais.

A ausência de respaldo legal limita a formalização e a regularidade do pagamento de docentes e colaboradores, 

podendo impactar a atração e manutenção de profissionais para atividades formativas.



Resultados Parciais – Estrutura física e sede das Escolas

Local de funcionamento

Sede própria: 9 escolas (45%)

Local alugado: 6 escolas (30%)

Local cedido por outro órgão: 3 escolas (15%)

Dentro da Secretaria Municipal de Saúde: 1 escola (5%)

Modelo híbrido (administrativo + educacional em locais distintos): 1 escola 

(5%)

Compartilhamento de espaço

Compartilham com outras instituições: 10 escolas (50%)

Não compartilham: 10 escolas (50%)



Resultados Parciais – Estrutura física e recursos das Escolas

Item avaliado
Capitais (9) – % com recurso 

suficiente

Não capitais (11) – % com 

recurso suficiente

Área construída 78% 91%

Biblioteca 33% 45%

Laboratórios 22% 36%

Internet 89% 91%

Acesso a periódicos/bases 33% 27%

Computadores para alunos 22% 27%

As capitais tendem a apresentar mais problemas estruturais em espaço físico, biblioteca e laboratórios do que 

municípios não capitais.

O acesso à informação científica e a infraestrutura de tecnologia (computadores, bases de dados) são gargalos 

em ambos os grupos.



Resultados Parciais – Índice de adequação geral: Estrutura física
e recursos das Escolas

Para cada escola, foi atribuído 1 ponto por item “suficiente” (17 itens avaliados).

Faixa alta (12 a 17 pontos): 3 escolas (15%)

Faixa média (7 a 11 pontos): 11 escolas (55%)

Faixa baixa (até 6 pontos): 6 escolas (30%)



Resultados Parciais – Oferta de ações de capacitação ou cursos livres

Oferta (últimos 5 anos)

• Das 20 escolas, 19 (95%) ofertaram ações de capacitação ou cursos livres nos últimos cinco anos.

• Apenas 1 escola (5%) informou não ter ofertado nesse período. 

Tipos de oferta e temas

• Cursos introdutórios, capacitações temáticas e oficinas até seminários, fóruns e congressos.

• Temas: atenção primária, vigilância, saúde mental, doenças crônicas, prevenção de ISTs, práticas integrativas e 

segurança do paciente

Certificação:

• Realizada pela própria Escola: 14 escolas (73,7% das que ofertam).

• Somente por instituições parceiras: 3 escolas (15,8%).

• Mista (própria e parceira): 2 escolas (10,5%).

.



Resultados Parciais – Características dos cursos de atualização

Oferta:(últimos 5 anos)

Das 20 escolas, 15 ofertam cursos de 

atualização nos últimos cinco anos, 

enquanto 5 não ofertaram nesse 

período. Isso corresponde a 75% de 

oferta e 25% de não oferta.

• Certificação:

Certificação própria: 11 escolas 

(73,3% das que ofertam)

Certificação por instituições 

parceiras: 4 escolas (26,7% das que 

ofertam)

Variedade de temas:

• Atenção à saúde: manejo de doenças crônicas, pré-natal, 

odontologia, vacinação, arboviroses, tuberculose, saúde 

mental.

• Vigilância: vigilância epidemiológica, protocolos de 

atendimento e biossegurança.

• Gestão e educação permanente: preceptoria, humanização, 

qualificação do cuidado, políticas de saúde, protocolos 

municipais.

• Temas emergentes: Covid-19, endemias, escorpionismo, 

endometriose, diversidade e violência contra a mulher.

Estratégias pedagógicas: Encontros teóricos-conceituais e 

práticos; Trilhas de aprendizagem, simpósios, rodas de conversa e 

seminários; e Atualizações vinculadas a protocolos locais (ex.: 

Florianópolis e Recife).



Resultados Parciais – Oferta de cursos técnicos de nível médio

Oferta e certificação:

• Apenas 4 escolas (20%) ofertaram cursos técnicos de nível médio nos últimos cinco anos. Todas 

certificaram por conta própria

• 16 escolas (80%) não ofertaram nesse período.

Principais áreas e temas:

• Técnico em Enfermagem (presente em quase todas que ofertaram).

• Técnico de Análises Clínicas e Técnico de Vigilância em Saúde.

• Técnico em Prótese Dentária.

• Outras habilitações previstas, mas sem turmas abertas atualmente (ex.: Técnico de Farmácia, Técnico em 

Órteses e Próteses, Técnico em Saúde Bucal – São Paulo).



Resultados Parciais – Oferta de cursos de especialização 
técnica (pós-técnicos)

Oferta:

• Apenas 4 escolas (20%) ofertaram cursos de especialização técnica nos últimos cinco anos.

• 16 escolas (80%) não ofertaram.

Certificação:

• 2 escolas certificaram por conta própria.

• 1 escola certificou em parceria com instituição externa (Hospital Sírio-Libanês – PROAD-

SUS).

• 1 caso não especificou aplicabilidade.



Resultados Parciais – Considerando a possibilidade de descentralização de recursos 

do Ministério da Saúde para apoio ao desenvolvimento de formação profissional 

Categoria Cursos mais citados

Técnico Enfermagem, Saúde Bucal, Farmácia

Pós-Técnico Gestão em Saúde, Urgência e Emergência

Lato Sensu Gestão em Saúde, Saúde da Família, Saúde do Idoso

Cursos mais recorrentes — Capitais

Categoria Cursos mais citados

Técnico Enfermagem, Saúde Bucal, ACS/ACE

Pós-Técnico Vigilância em Saúde, Saúde Mental, Gestão de Serviços de Saúde

Lato Sensu Saúde da Família, Saúde Mental, Gestão em Saúde

Cursos mais recorrentes — Não Capitais



Resultados Parciais – Oferta de cursos de especialização lato sensu

Oferta:

10 das 20 escolas (50%) ofertaram especialização lato sensu nos últimos 5 anos.

Predomínio de certificação por instituições parceiras (80%).

Certificação própria: Apenas 2 escolas certificaram por conta própria:

• Escola de Saúde Pública Municipal de Cascavel (PR)

• Escola de Saúde Pública Visconde de Sabóia – Sobral (CE)

Temas:

Saúde da Família, Saúde Pública, Enfermagem Obstétrica, Gestão em Saúde, Saúde 

do Adolescente, Saúde na Primeira Infância, Preceptoria no SUS, entre outros.



Resultados Parciais – Considerando a possibilidade de descentralização de recursos 

do Ministério da Saúde para apoio ao desenvolvimento de formação profissional 

Cursos mais recorrentes por Região

Região Técnico Pós-Técnico Lato Sensu

Norte
Saúde Bucal, Enfermagem, 

Farmácia
Vigilância em Saúde

Gestão em Saúde, Saúde 

Digital

Nordeste
Enfermagem, Saúde Bucal, 

Farmácia

Saúde Mental, Terapia 

Comunitária

Saúde da Família, Gestão em 

Saúde

Centro-Oeste
Enfermagem, Saúde Bucal, 

ACS
Vigilância em Saúde –

Sudeste
Enfermagem, Saúde Bucal, 

ACS

Gestão em Saúde, 

Urgência e Emergência

Saúde da Família, Segurança 

do Paciente

Sul
Enfermagem, Saúde Bucal, 

Farmácia

Saúde Mental, Gestão de 

Serviços de Saúde

Saúde da Mulher, Cuidados 

Paliativos



Resultados Parciais – Capitais: Residências

Tipo de Residência Padrão de Oferta

Medicina de Família e 

Comunidade

Ampla oferta, com maioria ofertada e certificada pela Escola. Apenas 1 

capital não oferta. 

Outras residências médicas
Frequente, em geral ofertada e certificada pela Escola. Goiânia e 

Salvador ofertam com certificação por instituição parceira.

Uniprofissional Menos recorrente; presente em Salvador, Manaus, São Paulo e Recife.

Multiprofissional
Alta incidência; quase todas as capitais ofertam, geralmente ofertada e 

certificada pela Escola ou por instituição parceira.



Resultados Parciais – Não Capitais: Residências

Tipo de Residência Padrão de Oferta

Medicina de Família e 

Comunidade

Oferta presente em Campinas, Anápolis, São José dos Pinhais, 

Palmas, Cascavel e Sobral, sempre com certificação pela Escola.

Outras residências médicas
Oferta concentrada nas mesmas cidades que ofertam Medicina de 

Família.

Uniprofissional Rara; apenas São José dos Pinhais.

Multiprofissional
Presente em Iguatu, São José dos Pinhais, Cascavel e Sobral, 

em geral certificada pela Escola.



Resultados Parciais – Frequência de ofertas entre as 20 escolas

Oferta % de escolas que ofertam

Educação Permanente 100%

Educação Continuada 85%

Educação em Saúde para a População 60%

Cursos de Atualização 85%

Aperfeiçoamento 55%

Cursos de Formação Técnica de Nível Médio 20%

Cursos Pós-Técnico 15%

Especialização Lato Sensu 65%

Residência em Saúde 35%

Mestrado Profissional 5%

Mestrado Acadêmico 0%

Doutorado Profissional 0%

Doutorado Acadêmico 5%

Capacitação / Cursos Livres 95%



Resultados Parciais – Modalidade de Oferta

Presencial: todas as 20 escolas oferecem.

Semi-presencial aparece como a segunda forma mais comum, presente em 3 de cada 4 escolas.

EaD ainda é minoritária, com pouco mais de 1/3 das escolas oferecendo essa modalidade.

Modalidade Capitais (% / N) Não capitais (% / N)

Presencial 100% (9) 100% (11)

Semi-presencial 81,8% (9) 66,7% (6)

EaD 45,5% (5) 22,2% (2)



Resultados Parciais – Indução da demanda

Tipo de demanda Capitais (% / N) Não capitais (% / N)

Gestão do SUS 100% (9) 100% (11)

Trabalhadores do SUS 100% (9) 100% (11)

Necessidades do território 100% (9) 100% (11)

Pactuação na CIR/CIB 88,8% (8) 72,7% (8)

Pactuação na CIES 88,8% (8) 100% (11)



Resultados Parciais – Papel e as funções exercidas pelas Escolas 
Municipais de Saúde

Função / Atividade % (N)

Responsável pela Gestão da Educação na Saúde 90% (18)

Participa da construção do Plano de Educação Permanente 100% (20)

Oferece consultoria/assessoria 75% (15)

Realiza pesquisa científica 85% (17)

Faz divulgação científica 85% (17)

Desenvolve atividades extensionistas com a comunidade 90% (18)

Organiza campos de estágio da SMS 100% (20)



Resultados Parciais – CIES

Dimensão avaliada Sim % Sim Não % Não

Participa da CIES (qualquer forma) 14 70% 6 30%

├── Como coordenação 2 10% — —

└── Apenas como participante 12 60% — —

Sobre os instrumentos de Gestão Municipal 

da PNEPS: 

├── Participa das discussões

11 55% 9 45%

├── Coordena as discussões 5 25% 15 75%

├── Contratualiza e pactua 7 35% 13 65%

Referência junto às áreas técnicas 16 80% 4* 20%



Realização Apoio

MUITO OBRIGADO!!
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